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DE
DA

1,^ Cadeira do 1.° A mio

phílosophia. do direito

r Parte:—direito em geral
1.—As tlieorias, ontologioa, ideolog-iea, trintlio-

dologica e phenomeniste diversificam o
conceito da ph.ilosophia.

Sua intervenção nas philosophias geraes,
especialmente a social.

Sua infiuencia nas particulares, especial
mente a juridica.

2. Pfiiloeophia ontologica e seus systemas;
hylozoismo, espiritualismo, materialismo.

Sua intervenção no cosmos, vida, espirito o
sociedade.

Sua influencia no direito.
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3.—Philosnptiia ideológica e sens systemas ;
idealismo, realismo e ph.enoraenismo.

Sua influencia no direito.

■i.—Plrilosopliia methodologioa e seus syste
mas : apriorismo, empirismo e phenome-
nisrao.

Sua influencia no direito.

5.—Theoria dos melhodo.s analógicos e seus
systemas e escolas ; ultra-analogismo (cos-
mologisrao.biologismo e psychologismo; e
analogismo (zoologismo e ethnologisino).

Sua influencia no direito.
I

6.—Pliilosophia plienomenista e seus systemas:
cinticismo, positivismo e evolucionismo.

Sua intervenção no cosmos, vida, espirito e
sociedade.

Sua influencia no direito.

7.—Theoria da relatividade do conhecimento e
seus systemas: critioismo, positivismo,
gnosHolügismo e phenomenismo.

Sua influencia no direito.

Eeaoções da ontologia e sua improcedeucia.



8.—Theoria da classificação das sciencias e seus
systemas; subjeotivismo, transicioriismo
e objeofcivismo.

Sua infiuencia no direito.

A questão da sociologia.

9.—-Tlieoria da subclassificação das sciencias e
seus systemas: monismo, dualismo e pbe-
nomenismo.

Sua influencia no direito.

10.—Tlieoria da coordenação das leis e seus sys
temas e escolas : supernatnralismo, ecle
tismo e naturalismo : monismo, dualismo

e phenemenismo. ,

Sua intervenção no cosmos, vida, espirito e
sociedade.

Sua influencia no direito.

11.—Theoria da constituição universal e seus
systemas; mecanicismo, cousoiencialismo,
eclectismo e pheuomenismo.

Sua intervenção no cosmos, vida, espirito e
sociedade.

Sua influencia no direito.
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12.- -Theoria do desenvolvimento universal e
seus systemas: evolucionismo, progres-
sismo, ecleotismo e phenomenismo.

Sua intervenção no cosmos, vida, espirito
e sociedade.

Sua iiifluGncia no direito.

13—Theoria da producção universal e seus
systemas ; eausalismo, finalismo, eolectis-
mo e plienomenismo.

Sua intervenção no cosmos, vida, espirito
e sociedade.

Sna influencia no direito.

l'!' Os caracteres do direito nesse.s systemas:
Direito natural, immutavel, universal, etc.:
Direito positivo, mutável, nacional, etc.;
Um o outro desses direitos;

Distincção polo phenomenismo, do momento
do direito.

2" Parte:—estudos das"sciencias do direito

15. Sy.stemas do direito privado; referencias
ontolog^icas e restricções pheuomenaes;
bases ideolog'icas e methodologicas.

Idéas geraes da producção. desenvolvi
mento e constituição da personalidade.



16.—Idéas geraes da producção, desenvoki-
mento e constitaição da familia.

17.—Idéas geraes da prodacção, (lesenvolvi-
mento e constituição da propriedade.

18.—Idéas geraes de producção, desenvolvi
mento e constituição das obrigações.

19.—Systemas do direito commeroial: referen
cias ontologicas e restricções phenome-
naes ; bases ideológicas e mothodologicas.

Idéas geraes da producção, desenvolvi
mento e constituição do commercio.

20.—Systemas do direito publico : referencias
ontologicas e restricções pbenoraenaes ;
bases ideológicas e methodolog-icas.

Idéas geraes da producção, de.senvolvi-
mento e constituição do Estado.

21.—Systemas do direito criminal: referencias
ontologicas e restricções pbenomenaes ;
bases ideológicas o metliodologicas.

Idéas geraes da producção, desenvolvi
mento e constituição do crime e pena.

22.—Systemas de direito processual;
Idéas geraes da producção, desenvolvi
mento e constituição do processo.
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23.—Systemart do direito publico internacional-
refer0ncia.s antolog-icas e restricçõos pbe!
noraenaes ; bases ideolog-icas e methodo-
logicos.

Idéas geraes da producção, desenvolvi
mento e constituição das relações inter-
nacionaes dos Estados.

2'1..—Systemas do direito privado internacio
nal.

Idéas geraes da producção, desenvolvi
mento e constituição das relações intor-
nacionaes dos indivíduos.

2-5.—Conclusão; caracter da ascoriação e do
principio jurídico e sua differenciação dos
mais pheaomenos universaes: mecanismo,
organismo e consciência e seus princípios,
gravitação, afinidade, etc.

Faculdade de Direito do Eecife, I de Março
do 1905.

O Lente Catheãratico,

De.. Laüeindo Leão.

Approvado em Congregação, a 22 de Março
de 1905.

O Secretario,

Henrique Maetins.
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PROGRAMMA DE ENSINO
DA

2." Cadeira do 1." Anno

DIREITO ROMANO

1.—IJca (Ia liistoria do direito romano. Metho-

dos para o estudo dessa liistoria e suas
fontes. Do direito romano e suas divi

sões ; extensão e utilidade do seu estudo.

2.—Estado primitivo de Roma e acontecimen
tos politicos.

3.—Fontes do Direito Romano. Descripção e
apreciação do valor de cada uma das par
tes do '^Corpus Juris:í>. Novo methodo de
ensino introduzido nas ascolas de di

reito.

4.—Do direito e suas principaes accepções.
Preceitos do direito e justificação da or
dem em que elles são enumerados.



_ 4 —

5—Do jus scriptum et non scriptmn. Elemen
tos ou formas principaes do primeiro.

6.—Justificação resumida da classificação do
direito privado romano em direito das
pessoas, das coisas e das acções.

7.—Das pessoas e suas divisões. Das pessoas
reaes consideradas sob o ponto de vista
da liberdade e da familia.

8.—Da ccqntis diminuiio, suas especies e ef-
feitos.

9.—Dos escravos: modos porque estes se fa
ziam ; efíeitos da escravidão.

10.—Modos pelos quaes se deixa de ser escravo
no 1', 2' 6 3" periodos do dii-eito romano.

11-—Do pátrio poder e suas fontes. Da extino-
ção do pátrio poder.

nupcias, suas condições de validade e
seus eifeitos.

13- Da legitimação e adopção. .

iiianua. Modo pelo qual se estabelecia
a manus matrimoidi causa; seus effeitos
e cansas de sua extincção.

15.—Da tutela, suas especies e seus effeitos.
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16.—Da curatela, suas fontes, se.us effeitos e
causas de extincção.

17.—Das pessoas moraes, sua constituição, ex-
tenção de sua capacidade juridica e ex
tincção destas pessoas,

18.—Das coisas e suas divisões.

19.—Da posse: modos pelos quaes se adquire, -
conserva e perde a posse.

20.—Do dominio.

21.—Das servidões e suas differentes especies.

22.—Da empliyteuse e superfície.

23.—Do penlior e da hypotlieca.

24.—Das doações, suas formas e eifeitos.

-õ.—Do dote, sua constituição e direitos do ma
rido sobre elle no antigo direito e no di
reito de Justiniano.

26.—Do testamento e suas formas.

27.—Dos legados e suas especies ; dos fideioom-
missos e codicillos.

28.—Do direito de successâo.

29.—Das obrigações e suas especies.
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30 , Dos contractos; regras conamuns as suas
diffiersBtes especies.

31 , Das estipulações, suas formas e modali
dades.

32.—Das aoções e suas diversas divisões.

33.—Das exoepções e suas divisões.

3,l,_Dus interdictos, sua origem e especies.

35.—Da restituição in integmm.

Faculdade de Direito do Recife, 1 de Março

de 1905.
O Lente Cathedratico.

Dk. Manoel Netto Caeneieo Campello.

Approvado em Congregação, a 22 de Março
de 1905.

O Secretario.

Henriquea Metins.

"  ■:
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PROGRMIA DE ENSINO
DA

l," Cadeira do 2." Anuo

(Direito Publico e Constitucional)

1—Do direito em geral. Direito publico e pri
vado. Direito Constitucional.

2.—Conceito do Estado. Critica das diversas
theorias relativos aos fins do Estado.

3,—A soberania e sua legitimidade. Critica
das diversas theorias relativas á origem
da soberania Caracteres da soberania.

4.—O poder publico Necessidade de divisão
das funcções do poder publico e da har
monia entre os differentes ramos d'esse
poder. O poder constituinte não é dis-
tincto do poder legislativo.

5"—Do governo. Classificação das formas de
governo. O parlamentarismo e o presi
dencialismo.
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6'—Constituição, sua natureza. Leis secunda
rias. A Constituição inglesa e sua in
fluencia nas outras constituições. As con
stituições dos Estados Unidos do Norte e
da Suissa.

7'—Historia do regimen constitucional no Bra-
zil. A constituição de 24 de Fevereiro de
1891.

8.—Regimen federal. Organisação federal bra
sileira. A União e os Estados.

9'—Organs da soberania nacional. O poder le
gislativo e sua natureza. Unidade e dua
lidade de camaras, Systhemas eleitoraes.
Necessidade da representação das mino
rias.

10.—A Camara dos deputados e sua composição.

11.—O senado e sua composição. Puncções do
Senado.

12.—"Attribuições especiaes>*4âCamara e do Se
nado.

13—Das leis. Limite permanente e temporário
á actividade legislativa. Da sancção, pro
mulgação e publicação das leis. O voto
presidencial.

14.—Do poder executivo e sua organisação na
monarcbia e na republica. Do presidente
e vice-presidente da republica. Attribui
ções do presidente da Republica.



— 5 —

15.—Dos Ministros, suas funcções, seu caracter
e sua responsabilidade.

16.—Da eleição presidencial. Diversos systhe-
mas para a escolha do presidente da Re
publica. Duração do mandato.

17.—Responsabilidade do presidente da Repu
blica ; Competência para accusal-o ; tri

bunal que o julga e forma de julgamento.

18.—'O poder judiciário na monarchia e na re
publica. Diversos systbemas de organi-
sação do poder judiciário.

19.—Organisação judiciaria federal. O Supre
mo Tribunal Federal. Tribunaes e juizes
singulares—O jury.

20.—Do tribunal de contas e seu fim.

21.—Dos Estados, sua autonomia e indepen
dência. , .

22"—Do Municipio. Autonomia municipal.

23.—Cidadão brasileiro. Nativismo e natura-

lisação. Acquisição, suspensão e perdas
dos direitos de cidadão brasileiro.

24.—Declaração de direitos. Fundamento phi-
losophico e historia de reconhecimento
dos direitos individnaes nas legislações.
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25.—Direito de liberdade. Liberdade de con

sciência. Relações entre a Egreja e o
Estado.

26.—A liberdade profissional, restricçõcs que
comporta.

27.—A manifestação do pensamento. Liberdade
da imprensa e do ensino.

28.—A egualdade civil e a desigualdade po
lítica.

29.—Do direito de propriedade. Desapropriação
por utilidade publica.

30.—Garantia dos direitos individuaes. O ha-

boas-corpus.

31.—Suspensão das garantias constitucionaes.
O estado de sitio.

32.—Da reforma constitucional e seu processo.

Faculdade de Direito do Recife 1 de Março
de 1905.

O Lente Cathedratico,

De. Vieginio Marques Leão.

Approvado em Congregação de 22 de Março
de 1905.

O Secretario,

Henrique Martins.
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PROGRIU DE ENSINO
DA

2.^ Cadeii-a do 2." A mio

Direito Internacional Publico, _
Diplomacia e Direito Internacional Privado

PRIMEIRA. PARTE

Direito Internacional Publico

1—1. Sooieilade cios Estados. 2. Necessi

dade e fandamento do direito interna

cional. 3. Definição e divisão desse di
reito. 4. Importância do seu estudo.
5. Pontes do mesmo direito. 6. Scien-

cias connexas e auxiliares. 7. Objecções
contra a existência do direito interna

cional publico e resposta a essas obje-
cções.

2—1. Das pessoas do direito internacional.
2. O Estado, o bomem e a egreja.
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3. O que se entende por Nação e por
Estado. 4. Do principio das naciona
lidades.

3—1. Da soberania, sua divisão e seu reco
nhecimento. 2. Acquisição,^ garantia e
perda da soberania. 3. Personalidade
internacional.

4—1. Classificação dos Estados, quanto á sua
estructura ou elementos de formação^
quanto á sua soberania e quanto á sua
portancia politica. 2. Estados simples
e Estados compostos. 3. Estados homo
gêneos e Estados heterogeneos. 4. União
de Estados. 5. União pessoal e união
real. 6. União federal, confederação e

império federal. 7. Outras especies de
Estados.

5—1. Direitos do Estado. 2. Sua divisão.

3. Direito de conservação. Do equili-
brio politico.

6—1. Direito de independência e seus corol-
larios. 2. Intervenção. 3. Doutrina de
Monroe.

7—1. Extradição 2. E' ella puramente con-,
vencional ou iuherente á soberania do
Estado i' 3. Autoridade competente para
pedir e conceder a extradição. 4. Quaes
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as pessoas sujoitas á extradição e os
crimes que ella oompreliende. 5. Piiu-
cipios geralmente aclmittidos em maté
ria de extradição. 3. Extradição dos

• desertores.

8—1. Direito de igualdade. 2. Desigualdade
de facto. 3. Honras e precedências.
4. Titules dos Estados ou de seus sobe
ranos. 5. Do coremonial e suas especies.

9—Direito de propriedade. 2. Modos de ac-
quisição da propriedade entre os Esta
dos. 3. Entre elles conta se a usuca

pião ? A theoria do Hinterland.

10—1. Do território. 2. Limites do território.
3. As servidões internacionaes. 4. Juris-

dioção territorial marítima. 5. A liber
dade dos mares. 6. A navegação dos rios.

11—1. Direitos condioionaes. 2. Direitos do

dominio privado ou direitos patrimo-
niaes do Estado» 3. Tratados o conven

ções e sua divisão. 4. Condições essen-
ciaes para a validade dos tratados e con
venções. 5. Ratificação dos tratados.
6. Promulgação e interpretação dos tra
tados. 7. Dos eiíeitos dos tratados.

8. Meios de assegurar a execução dos
tratados. 9. Dos tratados de alliança.



10. Da suspensão e extincção dos tra
tados.

12—1. DeTOres internacionaes do Estado.

2. Derer de não intervenção. 3. De
ver de assistência mutua. 4. Dever de

humanidade. 5. Da- responsabilidade do
Estado por actos de seus funcoionarios
e de seus nacionaes. 6. Dos prejuízos
soffridos por extrang-eiros em tempo de
commoção interna ou de guerra civil.

13—1. Dos direitos internacionaes do homem.
2 Direito de inviolabilidade e de liber
dade individual. 3. Direito de liberdade
civil e de nacionalidade. 4. Direito de
invocar em seu favor a protecção da sen
governo e a lei de sua patria para re
gular sua çondição civil. 5. Direito de
emigração. 6. Direito de exercer livre
mente sua actividade. 7. Direito de

propriedade. 8. Direito de liberdade de
consciência. 9. Deveres internacionaes
do homem.

14—1. Direitos internacionaes da egreja. 2. Di
reito de liberdade de estabelecimento e
de organisação. 3. Direito de se go
vernar livremente. 4. Direito de repre
sentação. 5. Devore» internacionaes da
egreja. 6. O papa perante o direito
internacional.
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15—1. Dos meios pacíficos de regular as desin-
telligencias entre os Estados. 2. Quaes
têm sido e são actualmente esses meios.

3. Do arbitramento em particular. 4.
Dos meios violentos a qua recorrem os
Estados em defeza de seus direitos e

quaes elles sejam.

16.—1. A guerra, seu fundamento e suas diffe-
rentes especies. 2. A quem compete fa
zer a guerra. 3. Declaração de guerra.
4. Publicação da guerra e sua notificação
aos Estados neutros. 5 Eifeitos da de

claração de guerra. 6. Da lei de guer
ra e da razão de guerra. 7. Differença
entre a guerra terrestre e a guerra marí
tima em relação á propriedade privada
do inimigo e também em relação ás pes
soas.

17.—1. Dos meis licites e dos meios illicitos de

fazer mal ao inimigo. 2. Os aerostatos.
3. As sorprezas, os enganos as embosca
das, as noticias falsas, os estratagemas.
4. Dos correios, mensageiros e guias. 5.
Do assedio e do bombardeamento. 6.

Dos espiões e trahidores. 7. Do assas
sinato do inimigo. 8. Armas prohibidas
e declaração de S. Petersburgo de 11 de
Dezembro de 1868.



18.—1. Dos combatentes e não combatentes.

2. Exércitos permanentes. 3. Como de
vem ser tratados os combatentes durante

o combate e depois do combate. 4. Mor
tos, enfermos e feridos e convenção de

Genebra de 22 de Agosto de 1864 : pri
sioneiros de guerra.

19.—1. Ocoupação militar. 2. Direitos e obri
gações que d'ella decorrem. 3 .A pilha
gem ou o saque. 4. Os despejos. 5.
Contribuições e requisições militares. 6.
Indemnisações de guerra.

20.—1. Do corso. 2. Tentativas feitas para a
abolição do corso. 3. Declaração do Con
gresso de Paris de 16 de Abril de 1856-

4. Creação de uma marinha voluntária
por decreto do Rei da Prússia de 24 de

Julho de 1870 ao tempo da guerra fran-
co-allemã.

21. 1. Relações entre os belligerante.s. 2. Os
passaportes, salvo-conductos e salvaguar
das. 3. Os parlamentarios. 4. As con-
vensões militares. 5. Suspensão d'ar-
mas, tregoas e armistícios. 6. As ca
pitulações.

22. 1, Neutralidade, sua definição, divisão e
fundamento. 2. Precedentes históricos.
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3. Deveres dos neutros. 4. Direitos dos

neutros. 5. Especialmente da liberdade

de oommeroio.

23.—1. Do contrabando de guerra. 2. Espe-
oies de contrabando. 3. Classificação dos
artistas que o constituem. 4. Determi

nação do caracter de contrabando em

relação as mercadorias. 5. Condições do
exeroicio do direito de apprebender o
contrabando. 6. Repressão do contra
bando do guerra. 7. Do contrabando
por analogia.

24—1. Do direito de visita. 2. Extensão e

fundamento do direito de visita. 3. Re
gras seguidas no exercicio d'esse direito.

4. Limites do direito de visita 5. Con

seqüências da recusa ou da resistência

opposta a visita. 6. Visita dos navios

em comboio.

2.5.—I. Do bloqueio e seu fundamento. 2. A
(juem cabe declarar o estado de bloqueio.
3. O bloqueio deve ser efilectivo. De
claração do Congresso de Paris de 16 de
Abril de 1856. 4. Notificação, extensão,
suspensão e cessação do bloqueio. 5. Vio
lação do bloqueio e suas conseqüências.

26.—1. Das presas maritimas. 2. Julgamento
das presas e tribunaes competentes para
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esse jiilg'íini6nto. 3. RespoJisabilidíide do
navio oaptor. 4. Recurso do capturado
para o seu governo, afim de que este in-
tervenha ante o do captor. 5. Respon -
sabilidade do Estado captor. 6. Das
presas conduzidas ao porto de um Estado
neutro por navios armados em território
d'esse Estado; das que são feitas em ma
res territoriaes de um Estado neutro e

das que o são em navios e propriedades
do Estado, para cujos portos são condu
zidas. 7. Das presas feitas em comraum.

8. Destruição, abondono e resgate da
presa. 9. Retomadias ou represas.

27.—1. Modos de terminar a guerra. 2. Tra
tado de paz, sua forma e outros requisi
tos. 3. Paz preliminar e paz definitiva.
4. Efíeitos do tratado de paz. 5. Exe
cução do tratado de paz. 6. Direito de
post-liminio.

SEGUNDA PARTE

Diplomacia

Diplomacia. 2. Sua definição, .seus fins
e utilidade.

Direito de legação. 2. Classificação doa
agentes diplomáticos ou ministros pú
blicos. 3. Requisitos para o exercicio
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A-

da diplomacia e para a nomeação de um
diplomata. 4. Responsabilidade dos agen
tes diplomáticos.

30.—1. Das credenciaes. 2. Dos plenos pode-
res. 3. Das instrncções. 4. Direito que
tem cada Estado de determinar as classes

e numero de seus agentes diplomáticos
5. Do ceremonial diplomático. 6. Das
missões diplomáticas e suas espeoies. 7.
Como findam as missões diplomáticas.

31.—1. Prerogativas dos ministros públicos.

2. Da individualidade e seos eiíeitos :

excepções. 3. Da independência. 4. Da
exterritorialidade, sua applioação e ef-
feitos.

32.—1. Origem dos consulados. 2. Nomeação
dos cônsules. 3. Caracter dos cônsules,
suas attribuições e immunidades. 4.
Suspensão e fim das funcções consulares.

TERCEIRA PARTE

Direito Internacional Privado

33. 1. Direito internacional privado. 2. De-
finição 0 terminologia. 3. Fundamento
do direito internacional privado. 4. Fon-
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tfls do mesmo direito. 5. Como deve o

juiz applicar a lei extrangeira. 6. Per
sonalidade e territorialidade do direito ;

da lei nacional e da lei do domicilio. 7.

Theoria dos estatutos. 8. Da condição
civil dos extrangeiros.

Conflicto das leis civis

34—1. Das pessoas naturaes. 2. Da naciona
lidade. 3. Do estado e da capacidade.
4. Do matrimônio e do divorcio ; Decre
to n. 191 de 24 de Janeiro de 1890.

35.—1. Da paternidade e da filiação. 2. Da le
gitimação e do reconhecimento do filho
natural e da adopção. 3. Do pátrio po
der. 4 Da emancipação. 5. Da tutela
e da cnratela. 6. Da successão.

36.—1. Das obrigações. 2. Das obrigações
convencionaes. 3. Das obrigações (jue
se formão sem convenção. 4. Das pes
soas jnridicas extrangeiras.

37.—1. Das cousas ou dos bens. 2. A lex rei
sitce. 3 A regra mobília ossibus inhce-
rent. 4. Direitos reaes. 5. Por que lei
deve ser feita a classificação das cousas
em moveis ou immoveis.
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Conflicto das leis commerciaes

38._1, Aotos de commeroio, commerciantes e
livros de commercio. 2. Das sociedades

commerciaes. 3. Da letra de cambio.

4. Dos navios e da transmissão da trans

missão da propriedade dos mesmos. 5.
Do contracto de fretamento 6. Da

abalroação, do naufrágio e do salvadego.
7. Da avaria.

t

.39,—1. Da fallencia. 2. O problema do direito

internacional da fallencia. 3. Da terri

torialidade e da unidade ou uuiversali-

dade da fallencia. 4. Da moratória. 5.

Da concordata. 6. Da rehabilitação.

Conflicto das leis formaes e do

processo

40.—1. Da forma dos acto». 2. O primeiro Zo-
cus regit actuin, 3. Da competência dos
juizes. 4. Litigio entre estrangeiros.

■ 5. Da regra actor sepuitur fórum rei.
6. A caução Judicatum solvi.

41.—1. Formas orãinaiorioe itis e ãecisorico
litis. 2. Das provas. 3. Das cartas ou
commissões rogatórias e das medidas as
securatorias de direitos. 4. Dos eilei-
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tos das sentenças estrangeiras e de sua
execução. 5. Do processo, da sentença
e pena criminaes.

Faculdade de Direito do Recife, em 1 de Mar

ço de 1905,
O Lente Catliedratico.

Dr. José Vicente Mbiea de Vasooncellos.

Approvado pela Congregação, em 22 de Mar
ço de 1905.

O Secretario,

Henrique Martins.



FACULDADE DE DIREITO DO RECIFE

OE

DA

:5/ C \ I» E í U A O 3. A \ \ O

DIREITO CIVIL
Primeira Parte

ã)llíàl
Lente Cathedratico

ANNO DE 1905

RECIFE

typographia ̂ jornal do recife»
47—Rua 15 de Novembro—47

1905



h

DE

DA

3.^ Cadeira do 2° Anuo

DIREITO CIVIL

1.—O evolucionismo no direito civil. Conceito
moderno d'esse direito.

2.—A lei civil, sua formação e obrigatoriedade.

3.—Eifeitos da lei no tempo. Ignorância e
erro de direito e de facto. Principio da
não retroactividade da lei.

4.—Da plassificação das leis civis.

5.—Pontes do direito civil pátrio.

6.—O que é pessoa em direito. Divisão das
pessoas.

—Do contracto esponsalicio, sua historia e
estado actual d'esse instituto.

8-—Noticia histórica do casamento. Formas de
casamento no direito pátrio anteriores ao
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Decreto de 24 de Janeiro de 1890. Re

gistro Civil.

9'—Conceito do casamento em nosso direito

actual. Impedimentos, sua natureza e

efieitos.

10.—Casamento dos brasileiros no extrangeiro
e dos estrangeiros no Brasil. Condições

de sua validade.

11.—Casamento nullo e annullavel, seus effeitos.

Casamento putativo.

12.—Regimens de bens no casamento.

13.—Do regimen da communhão de bens.

14.—Do regimen da separação de bens. Seus
efíeitos.

15.—Do regimen dotal. Classificação dos bens
no regimen dotal. Direitos e obrigações
do marido em relação aos bens dotaes.

16. Direitos da mullier quanto aos bens dotaes.
Bens paraphernaes. Restituição do dote.
Arrhas.

Dissolução da sociedade conjugai. Divor
cio, sua evolução e legislação actuaL

IS- paternidade, maternidade e filiação.
Especies de filhos. Legitimação per suh
sequens matrimonmm.
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19.—Perfilliação e provas da paternidade.

20.-—Adopção 6 arrogação. Estado aotual d'8sses
institutos. Seus effieitos.

21.—Pátrio poder. Direitos e deveres que com-
prehende. Como se adquire e se perde.

22.—Theoria dos pecúlios.

23.—Alimentos. Quando e por quem são devi
dos. Natureza da divida de alimentos e

sua transmissibilidade. Alimentos pro-

visionaes.

24.—Tutela, suas espeoies. Direitos e obrigações

do tutor. Quem pode ser tutor.

25.—Da curatela e especialmente da dos loucos
e dos prodigos Curadoria dos bens de
ausentes.

26.—Da restituição in intcgrum.

Faculdade de Direito do Recife, em 1 de

Março de 1905.

O Lente Cathedratíco,

Db. Henrique A. de A. Milet.

Approvado em Congregação a 22 de Março
de 1905.

O Seeretario,

Henrique Martins.
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PROGRAiU DE ENSINO
DA

l.'' Cadeira do 3.° Aniio

DIREITO CIVIL (2.° Paete)

1.—Noçtão juridica da cousa. Diversos sys-
temas de classificação das ooasas.

2.—Estudo das cousas consideradas quanto as
suas propriedades naturaes.

3.—Estudo das cousas consideradas segundo
seus caracteres jurídicos e segundo as
relações que guardam entre si.

4.—Tlieoria dos direitos reaes e pessoaes. Nos
sa legislação a respeito.

5.—Da posse. Com posse e quasi posse.

6.—Efíeitos da posse. Interdictos possessorios.

—Eo domínio. Condomínio.
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8.—Do direito autoral.

9.—Da ocoupação e accessão.

10.—Da tradioção e transcripção.

11.—Da successão e suas especies. Capacidade
successorial.

12.—Da successão legitima.

13.—Beneficio de representação. Successão in
capita e in stirpes.

14.—Da successão testamentaria. Testamento,
sua historia e divisão.

15.—Dos testamentos ordinários.

16.—Dos testamentos extraordinários. Desher-
dação.

17.—Do codicillo e substituições.

13-—Do legado e fideicommisso.

19.—Do direito de accrescer nas heranças e
legados.

20. Execução dos testamentos. Inventario e
partilha.

21.—Collação e licitação. Petição de herança.
22.—Das servidões.
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23.—Do usofructo uso e habitação.

24.—Do penhor.

25.—Da hypotheca.

26.—Da antichrese.

27.—Da emphyteuse.

28.—Da prescripção acquisitiva.

Faculdade de Direito do Recife, 1 de Março
de 1905.

O Lente Catlieãratico,

Dr. Adolpho Cirnb.

Approvado em Congregação de 22 de Março
de 1905.

O Secretario,

Henrique Martins.



FACULDADE DE DIREITO DO RECIFE

PROGRUU DE ElISlUO
DA

2/ CADEIRA DO 3.° ANNO

DIIIEITO CPJMIML
Primeira Parte

l. ^eivaáio iPioiavantí
Lente Substituto

— -

ANNO DE 1905

Recife

TYPOGRAPHIA «JORNAL DO RECIFE»

47-Bua 15 de Novembro-47

1905



PHOGRUliA DE EN8II0

DA

2,^ Cadeira do 3.° Aiiiio

DIREITO CRIMINAL

1.—Noção do Direito Criminal e sua posição
encyclopedica. Evolução histórica da
sciencia do Direito Criminal. Da escola

classica e da anthropologica.

2.—Terceira escola do Direito Criminal ; na

turalismo critico.

3.—Theorias a respeito do fundamento do di
reito de punir.

4.—Conceito philosophico do crime. Fa ctores
do crime. Qnaes os que preponderam.

5.—Da existência de um ou mais typos anthro-
pologicos de delinqüentes. Estigmas da



criminalidade. Os criminosos na Arte, ná

Litteratura e na Religião.

6.—Intei-pretação do delinqüente. De uma
classificação dos criminosos.

7.—Conceito legal do crime. Divisão e classi
ficação dos factos puniveis. Interpreta
ção da lei penal.

8.—A lei penal em relação ao tampo, ao espa
ço e á condição das pessoas.

9.—Da tentativa e do crime frustado.

10.—Da autoria e suas formas. Da complici-
dade e suas formas Autoria e compliei-
dade nos crimes de imprensa.

11.—Da responsabilidade criminal.

12.—Tbeoria do dolo e da culpa. Legislação
comparada.

13-—Limites e modificadores da responsabilida
de. A edade.

14.—As doenças da mente.

15. Somnambulismo, bypnotismo e suggestão.

10' Violência, casualidade e surdo-mu^z;-';

17.—O sexo.
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18—Ignorância e erro. Consentimento do of-
fendido. Arrependimento.

19.—Oljediencia liierarchica. Estado de neces

sidade. Legitima defeza.

20.—Theoria das Attenuantes.

21.—Theoria das Aggravantes.

22.—Da pena, seus caracteres sen fim. Systema
penal brazileiro.

23.—Concurso de penas e de crimes. Delictos
connexos e delicto continuado.

24.—Extincção da acoão penal e da condemna-
ção. Da prescripção.

25.—Da graça, da amnistia e da rehabilitação.

Faculdade de Direito do Eocife, em 1 de

Março de 1905.

O Lente S'ubstit'ido,

De. Geevasio Pioeavanti.

Approvado pela Congregação, 22 de Março
de 1905.

O Secretario,

Henrique Martins.
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peoGRii DE mm

DA

3.'' Cadeira do 3.° Anuo

DIREITO COMMBRCIAL

Primeira Parte

1.—Commercio : conceito economico e jurídico
divisões e subdivisões principaes.

2.—Direito coinmercial: natureza e caracteres,
classificação no quadro do direito, divi
sões principaes e desenvolvimento his
tórico.

3.—Fontes do direito eommercial: principaes
e accessorias. Applicabilidade das leis
e usos commerciaes de paizes extran-
geiros

4.—Industria comnjercial. Actos de commer
cio. Determinação dos actos de commer-
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cio pela lei commeroial, feua utilicUfle e
systemas seguidos pelos, codigos mo
dernos.

5  Objeoto de commeroio. Commercialidade
e distinoção dos bens ; questão de com-
merciabilidade dos bens immoveis. na
doutrina e na legislação.

6.—Commeroiantes em face da legislação com-
mercial brasileira. Commerciauto de üv-
ma inscripta.

7 . Capacidade para commerciar ; incapacidade
0 probibição de commerciar; modos de
cessar a incapacidade.

8._Obrigaç5es e prerogalivas dos commer
oiantes.

9.—Agentes anxiliares do coramercio ; noções
geraes.

10.—Obrigações mercantis : caracteres e fontes.

11.—Regras geraes da formação dos contractos
mei-cantis ; contraotantes, capacidade
d'e8tes, consentimento e vicios que os

anniiliatn.

12.—Momento da foi-mação dos contractos : en
tre ausentes, por correspondência episto-
lar, telegraphica e teleijbonica.
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13.—Provas dos contractos ; oraes e esoriptas ;
presnmpções.

14.—Extincção das obrigações : pagamento, re

missão, compensação.

15.—Extincção das obrigações : novação pre-
scripção.

16.—Conceito, commerciabilidade, formação,
prova, modalidade e effeitos do contraoto

I  de compra e venda.

17.—Mandato e commissão.

18.—Fiança.

19.—Penhor.

20.—Deposito.

21.—Seguro.

22.—Sociedade mercantil. Condições essenciaes
á existência da sociedade.

23.—Natureza do contracto de sociedade, o que
deve conter, forma e registro ; prova da
existência de sociedade. Eiíeitos da falta

de registro e de contraoto escripto.

24.—Sociedades mercantis : divisões, conceitos

geraes, caracteres que as distinguem das
sociedades civis ; formação de um ser mo
ral e effeitos da personalidade.
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25.—Sociedaile em nome eollectivo : caracteres,
constituição, g^estão, direitos e obriga
ções dos sooios entre si, para com a socie
dade e para com terceiros.

26.—Sociedade de capital e industria : caracte
res, constituição, gestão, direitos e obri
gações do socio de industria.

27.—Sociedade em commandita simples : ori
gem, caracteres, constituição, gestão, di
reitos e obrigações dos commanditarios e
commanditados.

28.—Sociedades por acções: origem, natureza,
utilidade e especies. Acções e obrigaçõe.s.
Direitos e responsabilidade doa obriga-
cionistas e accionistas.

29.—Sociedades anonymas : publicidade, sanc-
ção dos preceitos relativos á constitui
ção ; responsabilidade civil e criminal dos

fundadores e administradores.

.30.—Sociedades anonymas : administradores,

fiscaes, assembléa geral de accionistas,
attribuições e responsabilidades.

31.—Sociedade em commandita por acções : ca.
racteres, constituição, gestão e fiscalisa-
ção. Direitos e obrigações dos accio
nistas.
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32.—Sociedade em conta de participação ; ca
racteres e excepoionalidade de siia consti
tuição e gestão. Direitos e obrigações
dos sooios.

33.—Dissolução das sociedades mercantis : ca
sos em que tem lugar, forma e eüeitos.

34—Liquidação das sociedades : nomeação de
liquidantes, obrigações e responsabili
dade destes. Effeitos da liquidação. ■

35.—Sociedades que carecem de autorisação do
governo para se organisarom. Condição
legal das sociedades extrangeiras no

Brazil.

36.—Letra de cambio : utilidade, requisitos,
modelo e pessoas contractantes.

37.—Endosso, suas especies e eSeitos.

38.—Sacador, suas obrigações. Provisão de fun
dos, prova e tempo do sua existência.
Cessação da responsabilidade do sacador
e direitos contra o sacado.

39.—Acceite e acceitante de letra de cambio .

tempo, condições, forma e efíeitos do
acceite e do não acceite Acceite por in

tervenção.



40 —Pagamento de letra de cambio : por quem
e a quem, época, validade, especie da
moeda e efEeitos Opposição ao pagamento
e pag'anieiito por intervenção.

41._Pormalidades a preencher pelo portador
de letra de cambio nos casos de falta de
acceito e de pagamento Protestos, seus
requisitos e effeitos.

Faculdade de Direito do Recife, em 1 de
Março de 1905.

O Lente Cathedratico,

Dr. Adelino Filho.

Approvado pela Congregação em 22 de
Março de 1905.

O Secretario,

Henrique, Martins
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DE

A.

1.^ Cadeira do 4.'' Anno

DA

DIEEITO CIVIL

TERCEIRA PARTE

1.—Direitos obrigacionaes e sua evolução.
Como ellea se destinguem dos direitos
reaes.

2.—Conceito de obrigação. Fundamento phi-
losophico e causas geradoras das obriga
ções. Objecto das obrigações.

3.—Das diversas especies de obrigações. Con
dição, termo e clausula penal.

4.—Obrigações de dar, fazer e não fazer.
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5.—Obrigações divisiveis e indivisiveis, oon-
junctivas, facultativas e alternativas.

6.—Obrigações prinoipaes e accessorias ; li-
quidas e illiquidas.

7.—Obrigações solidárias. Solidariedade acti—
va e passiva.

8.—Contracto. Requisitos indispensáveis para
sua validade.

9—Classificação dos contractos no systema do
direito moderno. Regras de interpreta
ção dos contractos.

10.—Cansas que invalidam os contractos.

11.—Do momento em que se fôrma o vinculo
obrigacional noa contractos.

12.—Da forma e da prova dos contractos.

13.—Doações.

14.—Commodato e mutuo.

15.—Deposito.

16.—Mandato.

17.—Compra e venda.

18.—Locação.

19.—Contracto de edição.
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20.—Sociedade. Parceria agricola e pecuaria.

21.—O Seguro.

22.—.Piauça.

23.—Qnasi contractos. Dos aotos illioitos como
fontes de obrigações.

24—Das obrigações derivadas de uma declara
ção unilateral da vontade.

25.—Extincção das obrigações. Pagamento.

26.—Remissão e renuncia da divida. Novação,

compensação, confusão, transação e ou
tros modos de instincção das obrigações.

27.—Prescripção.

Faculdade de Direito, 1' de Março de 1905.

O Lente Cathedratico,

De. Tito Rosas.

Approvado em Congregação de 22 de Março
de 1905.

O Secretario,

Henrique Maetins.
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PROGUU DE EiSINÜ
DA

2' Cadeira do 4.° Aniio

DIREITO marítimo

PRIMEIRA PARTE

L—Commei'CÍo Maritimo ; navegação de longo

curso e de cabotagem. Liberdade do
commeroio maritimo; restrioções em
tempo de paz e de guerra.

2—Navio ou embarcação, estado civil, nacio
nalidade e natureza juridica.

3. —Aegiiisição e transmissão da propriedade
dos navios.

4—Proprietários, armadores e compartes de
navio. Parceria marítima, sua consti
tuição e administração.

5.—Capitão ou mestre de navio.
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6.—Responsabilidade dos proprietários e oom-
partes de navio, sua natureza jurídica e
modos de illidil-a.

7.—Contracto de fretamento. Carta pai'tida e
suas enunoiações.

8.—Conhecimento, seus requisitos, valor jurí
dico e transmissão; direitos e deveres do

portador e de quem o assigna.

9.—Contracto de dinheiro a risco, sua origem,
forma, objecto e requisitos.

10—Contracto de seguro marítimo, sua utili
dade, natureza, forma e requisitos

11.—Objecto do contracto de seguro e diversos
modos de efíectual-o. Reseguro.

12.—Riscos, sua natureza, tempo e logar em que
começam e acabam.

13.—Obrigações reciprocas do segurador e do
segurado.

14—Nullidade do contracto do seguro, causas e
efíeitos.

15.—Abandono dos objectos seguros ; casos em
que tem logar e effeitos; avaliação e
indemnisação.



]^6—Naufrágio e salvados ; arribada e abalroa-
ção de navios—noções geraes.

17 . Avaria, sua natureza e classificação: ava
rias commnns e particulares.

18.—Liquidação, repartição e contribuição da
avaria grossa; tempo e logar em que
deve effectuar se.

19.—Créditos privilegiados a cargo dos navios :
sua enumeração, classificação e extincção.

SEGII\1»A PAUTE

FALLENCIA

20.—Pallencia.

21.—Declaração da fallenoia, seus requisitos.

22.—Syndicos.

23.—Effeitos da declaração da fallencia.

24.—Concordata preventiva.

25.—Actos nuUos e annullaveis ; eSeitos.

26.—Concordata.

27.—Contracto de união.

28.—Classificação de créditos.

29.—Qualificação da fallencia.
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30.—Eeliabilitação do fallido.

32.—Liquidação judicial.

33.—Casos em que tem log-ar a liquidação judi
cial, e como pode ser declarada. Recurso
admissível para o caso de sua decretação.

34—Syndicos, suas funoções.

35.—Concordata. Condição essencial para ser a
concordata admittida á deliberação e como

deve ser tomada.

36.—Bm que tempo de liquidação pode ser
ajustada a concordata, e quaes os credo
res que ficam a ella sujeitos. Credores
dissidentes.

37.—Classificação e pi-eferencia de credores :
formas dos pagamentos.

Faculdade de Direito do Recife, em 1 de
Março de 1905.

OLente Catliedratico,

Dr. Francisco Gomes Parente.

Approvado pela Congregação, em 22 de
Março de 1905.

O Secretario,

Henrique Martins.



FACULDADE DE DIREITO DO RECIFE
ív "K* ■àv íí* ít 'X' 'X* 'X' 'X' ?»'

PROGRAHA DE ENSINO
BA

3." CADEIRA DO 4." ANNO

DIREITO CRIMINAL
2)'í- C^r.aei^nie da. (Sa r.zatci

Lente Cathedratico

ANNO DE 1905

RECIFE
typographia «jornal do recife»

47—Rua 15 de Novembro—47

1905



4--

PBOGRMIUil DE EIV8III0
DA

3." Cadeii*a do 4." Anno

Direito Cri minai

1-—Defloramento.

2.—Estupro.

3.—Adultério.

4.—Homicídio.

5. Lesões oorporaes.

Infantioidio e aborto.

7.—Abandono de incapazes.

8.—Duello.
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9.—Crimes contra a propriedade publica e
particular.

10.—Grimes contra a pessoa e a propriedade.

Begimen Penitenciário

11 . A reforma penitenciaria no século XIX.
Noticia succinta sobre os diversos sys-
themas adoptados.

12.—Educação correccional.

13.—Referencias á deportação e á colonia agri-
cola ; o trabalho ao ar livre.

14.—Soltura condicional, seus requisitos e ef-
feitos.

15.—A identificação do criminoso por aasigna-
lamento anthropometrico.

16.—A bancarrota dos systhemas repressivos
clássicos.—Modos de ver da nova escola
penal.—Segregação por tempo indeter
minado.

17.—Satisfação do damno, sua extensão e ca
racteres.

18.—A adaptação dos meios repressivos ás ca-
thegorias anthropologicas dos delin
qüentes, em vez da unidade classica da
pena.
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19 _0s delinqüentes loucos e os manicômios.

20. Os criminosos natos e a pena de morte.

21 _0s delinqüentes de oooasião e o abuso das
penas carcerárias.

Direito Militar

22.—Razões e natureza da jurisdioção militar.

23.—Efficacia da lei militar ; tempo, espaço e
condição das pessoas.

24.—Critérios de diSerenciação entre os cri
mes militares e os que são considerados
taes impropriamente.

25.—Do Estado de guerra, sua extensão quanto
ás pessoas e quanto aos crimes.

Eaculdade de Direito do Recife, em 1 de
Março de 1905.

O Lente Cathedratico,

De. Phaelantb da Gamara.

Approvado em Congregação de 22 de
Março de 1905.

O Secretario,

Henrique Martins.



FACULDADE DE DIREITO DO RECIFE

PROGRIMA DE ENSINO
DA

4.» CADEIRA DO 4." ANNO

Economia política, sciencia das
Finanças e contabilidade do Estado

JJi. ^avázanio- gffatíetía

Lente Substituto

ANISO DE 1905

^^1".

■  RECIFE

typogeaphia «jornal do recife»
47~Rua 15 de Novembro—47

1905



FS

DE B

DA

4' Cadeira do d,"" Anuo

Economia política, sciencia das
Finanças e contabilidade do Estado

1.—Objeoto da scieaoia econômica. Sua utili-
,  dade. Siias origens. Suas relações com

os outros ramos dos estudos sociaes e mo-

2.—O trabalho. Caracteres geraes. As gran
des catbegorias do trabalho humano.
Caracteres difEerentes de productividade
das diversas catbegorias de trabalhos.

3.—Natureza e gonese do capital. Differentes
especies de capitães.

4.—As causas que desenvolvem e as que res
tringem a formação do capital



— 4 —

5.—O trabalho combinado. A divisão do tra

balho.

6.—As maohinas. Suas vantagens. As condi

ções de seu emprego.

7.—Vantagens e inconvenientes da produção
em ponto grande, e da producção em pon
to pequeno.

8.—A responsabilidade do capital. O elemen
to regulador da taxa do juro.

9.—A remuneração do capital. O elemento
regulador da taxa do juro.

10.—O lucro do omprezario.

11.—O salario. O systema da participação doa
lucros.

12.—As associações cooperativas. '

13.—A moeda. O padrão monetário.

14.—Natureza geral do credito.

15. Os banco.s. Suas origens. Suas funcções.
Suas difEerentes cathegorias.

16. O dominio publico e o dominio privado do
Estado.

17.—Definição e fundamento do imposto. In
cidência e repercussão.
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]8.—O imposto proporcional e o imposto pro
gressivo.

19 . A unidade e a multiplicidade do imposto.

20.—Definição e comparação dos impostos di-
rectos e indirectos.

21.—Os impostos directos sobre as pessoas.

22.—O imposto territorial. O imposto sobre
as construcções.

23.—Os impostos snmptnarios.

24.—O imposto geral sobre a renda ou sobre o
capital.

25.—O imposto sobre as transferencias da pro
priedade e sobre tansacções.

26 —Os impo.stos aduaneiros. Os direitos de
importação e de exportação. Tarifa ge
ral e tarifa convencional. Os direitos
aã valorem e os direitos especificas.

27.—O orçamento. Suas origens. Seu preparo
e voto

28.—'A execução do orçamento. Os créditos
supplementares e os créditos extraox'di-
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29.—Os emprestimo.s públicos e seus elíeitos
eoonomicos. Comparação do imposto
com o empréstimo.

30.—Amortisação a conversão das dividas

publicas.

Faculdade de Direito do Recife, 1 de Março
de 1905.

O Lente Substituto,

Dr. Sophronio Portella.

Approvado em Cong-regação, a 22 de Março
de 1905.

O Secretario,

Henrique Martins.
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1,' Cadeira do Aiino

Tlicoria e Pratica do Processo

PARTE GERAL

1.—Processo. Sua importância e necessidade.
Condições essenciaes ao processo. Ordem
natural e civil do processo.

2.—Divisão do processo quanto no seu objecto
e quanto á sua fôrma. Razão de ser das
diflierentes formas do processo.

3.—Organisação judiciaria e especialmente
segundo a legislação da patria.
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4—Juízo arbitrai. Vantagens e inconvenien
tes do juízo arbitrai. Processo arbitrai.

5.—Ministério publico.

6.—Jurisdicção e competência.

7. Pessoas que figuram em juízo.

Parte Civil e Commerciai

8-—Acção. Diversas especies de acção.

9.—Accnmulação, concurso e extincção das
l  acções.

'í 10.—Citação. Seu fundamento. Especies, requi-
^ - ■ - sitos, eflieitos e fôrmas da citação.

Especie e effeitos da contu-
macia.

^  12.—Defeza. Contestação. Divisão, effeitos e
formas da contestação. Reconvenção.

13.—Excepção. Especies. Duração das exce-
pções. Excepções admittidas pela legis
lação brasileira e processo respectivo.

Dilação. Prova. Systemas de prova,

Io.—Objecto da prova. Especies de prova."
Obrigação de provar.
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16.—Sentença. Sua importância. Divisão e
8ub-diviaão, requisitos e effieitos da sen

tença.

17.—Cousa julgada. Condições para a sua ap-
plioação. Influencia dos julgamentos
civis em relação aos criminaes e vice-
vei'sa. Limites da cousa julg'ada.

18.—Aotos 6 processos preliminares, prepara
tórios e preventivos.

19.—Intervenção no processo.

20.—Incidentes do processo.

21.—Nullidade do processo.

22.—Recursos.

Parte Criminal

23.—Aeção criminal. Meios de iniciar o pro-
cesso. Acção publica e pi-ivada. *

24.—Provas criminaes.

25.—Prisão. Fiança. Habeas-Corpus. ^

26.—Instituição do Jury.

27.—Recursos crimes.

28.—Extincção do processo.
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Pratica do Processo Civil 0
Gommerciai

29.—Acção ordinária.

30.—Acção summaria e acção summarissima.

81.—Acção executiva.

32.—Assignação de dez dias.

33.—Acção de deposito. Remissão e excussão
do penhor.

34.—Execução de sentença.

35.—Incidentes da execução.

Pratica do Processo Civil

36.—Interdictos possessorios.

37.—Nunciação de obra nova. Seus incidentes.

38.—Despejo de prédios urbanos. Desappro-
priação.

39.—Divisão e demarcação de terras parti
culares.

40.—Inventario e partilha. Seus incidentes.

41.—Abertura do testamento. Reducção do
testamento a publica fôrma. Contas da
testamentaria.
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Pratica do Processo Commercial

42,—Fallencia e seus incidentes. Meios preven
tivos para evitar a fallencia.

4;i.—Acção de soldadas e de seguros.

Pratica do Processo Criminal

41.—Formação da culpa e julgamento nos cri
mes communs.

45.—Formação da culpa e julgamento nos cri
mes dos empregados públicos não privi
legiados.

46.—Formação da culpa e julgamento nos cri
mes communs e de responsabilidade dos
funccionarios públicos privilegiados.

47.—Processo da fiança e do habeas-corpus.

48.—Execução criminal e seus incidentes.

Faculdade de Direito do Recife, 1 de Março

de 1905.
O Lente Cathed/ratico,

De. Augusto Carlos Vaz de Oliveira.

Approvado em Congregação de 22 de Março
de 1905.

O .Secretario,

Henrique Martins.
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PROGRAHA DE ENSINO
DA

2." Cadeira do 5.° Aniio

Soiencia da Administração

DIREITO ADMINISTRATIVO

1.—Scienoia da administração. Direito Admi
nistrativo. Objecto, relações e influen
cia reciprocas.

2.—O Estado. Critica das diversas theorias re

lativas aos seus fins.

3.—Actividade do Estado; limites entre os

quaes ella se deve conter.

4.—Meios de que se serve o estado para co
nhecer as condições da Sociedade, afim
de exercer efiicazmente a sua acção.



— 4 —

5.—Poderes públicos. Divisão independência e
harmonia reciprocas.

6.—Organisação da administração ; suas con
dições essenoiaes.

7.—Oentralisação. Regimen que se lhe oppõe.
Exame da questão sob o ponto de vista
politico e sob o ponto de vista adminis
trativo. Apreciação histórica do systema

em nosso paiz.

8.—Hyerarchia. Punccionario publico. Em
pregado publico. Condicções intrínsecas

e extrinseoas de sua nomeação.

9.—Theoria das relações entre empregados pú
blicos e o Estado. Deveres do empregado
publico ; sua responsabilidade. Direitos
dos empregados públicos ; § 1' Direito
ao emprego ; 2' Indemnisação das des-
pezas feitas; venoimentos ; § 3' Pen
sões ; Monte-pio. Cessação do serviço
publico. Empregados honorários.

10.—Jurisdicção administrativa. Contencioso
administrativo. Juizes e Tribunaes ad

ministrativos. Necessidade das instân
cias.

II'—Distihcção entre o contencioso adminis
trativo e o judiciário. Inconveniência de
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attribuir o contencioso administrativo ao

Poder Judiciário. Desclassificações.

12.—Conflictos, suas especies. A quem incumbe
julgal-os.

13.—Dos administrados, naoionaes e extrangei-
ros, em suas relações com a administra
ção publica.

14.—Actos e formulas administrativas. Sua de

nominação 0 caracteres.

15.—O Presidente da Republica. Attribuições.
Responsabilidade. 'Tribunaes que o jul
gam. O Vice-Presidente.

16.—Os ministros do Estado. Attribuições. Res
ponsabilidade. Tribunaes que o julgam.

17.—Relações do Poder Executivo com o Le

gislativo no tocante aos serviços admi
nistrativos. Votação das leis annuaes.
Intervenção do Congresso na adminis
tração publica.

18.—Os Estados. Seus Presidentes ou Gover

nadores. Suas relações com o governo

federal.

19.—O Municipio, sua autonomia. Pbases por
que tem passado a organisação munici -
pai no Brazíl. ,
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20.—Attribuições que competeni aotualmente a
administração municipal. Natureza e ca
racter das funcções d'6sta. Reponsabili-
dade. Legislação municipal de Pernam
buco.

21,—Obrigações do Estado : idéia geral. Obri
gações contraotuaes e quasi contractuaes.
Responsabilidade directa do Estado. Res
ponsabilidade indireota do Estado.

Faculdade de Direito do Recife, em 1 de

Março de 1905.

O Lente Cathedratico.

De. PHAELâ.NTB DA CAMAEA.

Approvado em Congregação, de 22 de Março
de 1905.

O Secretario.

Henrique Martins.

1
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'V.

PROGRIWIA DE EWSINO
DA

3.' Cadeira do 5.° Aiino

DA MEDICINA PUBLICA

PRIMEIRA PARTE

MEDICINA JUDICIARIA

I SECÇÍ-S.O
QUESTÕES GERÁES

-Ba raça.—Especie. Variedade e raça. Prin-
cipaes raças humanas, sua divisão e cara
cteres scientificos.—Modificações resul -
tantes da emigração e do cruzamento,
formação das raças mestiças—Raças pu
ras no Brazil, elementos autliropologioos
que têm contribuido para a formação da
raça mestiça brazileira—Divisão dos mes
tiços—Questões civis e crimiuaes que re
querem conhecimentos de ethnologia.
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2.—Do sexo—Definiçrio, dÍFÍsão e oaraoteres
soientificos—Vicios de conformação se
xual. Hermaphrodismo, sua divisão e

conseqüências sociaes e jui-idicas—Dos
monstros, sua divisão e caracteres terato-

logicos —Legislação referente aos ter ■

maphroditas—Do sexo como modificador

da responsabilidade.

3'—Da idade.—Definição, divisão e caracteres
scientificos—Idade de discernimento e de

liberdade moral—Perversidade precoce.
Limite extremo da vida humana—Da
idade como modificador da responsabi
lidade.

4. Da identidade—Provas juridicas da identi
dade—Da prova medica, signaes pliisio-
logioos e pathologicos—Valor dos esti
gmas profisssionaes e da tatuagem—Da
identidade no cada ver e no esqueleto.—
Assignalamento anthropometrico.

3- Do estado mental—Investigações necessá
rias para determinar o estado mental—
Valor dahereditariedade—Estigmas pbi-
sicos, intellectuaes e moraes da degene—
rescencia hereditária—Relações da cri
minalidade e da degenerescencia.

6.—Estado mental {continuação)—Funcção do
Juiz e do medico legista no estudo
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dos elementos que compõem a vontade do
delinqüente — Estudo mental phisiolo-
gico e pathologico sob o ponto de vista

juridico.

7. Ba Zoífcura—Estudo medico legal da aliena
ção mental — Theorias da responsabili
dade pi-oporcional e da irresponsabilidade
absoluta.

8. Ba embriaguez—Embriaguez normal e pa-
tbologica—Do alcoolismo elironico e da

loucura alcoólica—Imputabilidade nos
diversos gráos da embriaguez.

9.—Bo hypnoUsmo—Hypnotismo em Medicina
legal—Suggestão intra e extra bypno-
tica—Crimes praticados pelo hypnotisado
e sobre o hypnotisado.

II SEC9-S.O

QUESTÕES FORENSES

Poro Civil

10.—Nascimento—Nascimentos precoces e tar
dios— Declai'ação do nascimento—Da
duração da gestação e da supputação dos
dias em suas relações c.om a legitimidade
da filiação—Vida e viabilidade do recem-
nascido.



11.—Casamento — Definição do casamento e
condições legaes para o contrahir—In
fluencia da con.'=anguinidad0. da siphilis'
do álcool e das moléstias nerro.saa na

prooreação—Motivos de opposição—Ca
sos de nullidade e de separação do corpo.

12—Gravidez — Concoipção, snperconcepção e
superfetação —• Prenliez, variedade, mar.
cha 6 duração—Prenliez simulada—Sub

stituição, supprossão, supposição do
recem nascido—Parto—Signaes do par
to recente e antigo—Causas que prolon
gam a duração do parto.

13.—Sobrevivência—Sobrevivência da mãe e fi
lho durante o parto—Determinação da
prioridade da morte nos casos communs
—Estudo comparativo da legislação sobre

j  os commorientes.

14.—Faculdade de testar—Estudo mental dos
velhos, enfermos e moribundos—Pavores
que lhes são concedidos e restricções de
sua capacidade—Testamento dos loucos,
suicidas, aphasicos e apopleticos.

lõ. Curatela dos loucos—Conceito jurídico do
predigo, do louco e do fraco de espirito
—Situação legal dos alienados desde os
^intigoR até o presente—Sequestração e
interdicção.
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Foro Criminal

16. Áitautfido contvci o pwJov—Ultrag'0 publico
ao pudor — Attentado contra o pudor

Caracteres constitutivos d'estes crimes
e disposições respectivas das leis penaes
—Lesões resultantes do attentado contra
o pudor.

17 —Estupro—Definição e elementos constitu
tivos do crime—Differença entre o atten
tado contra o pudor e o estupro—Lesões
resultantes do estupro—Defloramento.

18.—Lesões corpnraes—Instrumentos perfuran-
tes, cortantes, perfuro-cortantes e con
tundentes—Diversos typos de ferimentos
e suas complicações — Relação do feri
mento com a arma empregada— Lesões

feitas durante a vida e post mortem.

19.—Classificação dos ferimentos — Principies
fundamentaes que servem de base á clas
sificação dos ferimentos segundo o damno
causado—Gravidade das lesões corporaes

segundo a sua séde e orgãos lesados.

20.—Questões espeeiaes dos ferimentos—Do gra
ve incommodo de saúde resultante de um
ferimento—Lesões mortaes e lesões que

se tornam mortaes em virtude de com -
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plicaçõea ulteriores—Da inhabilitação do
serviço activo—Da privação do uso ou
inhabilitação do membro ou orgão—Da
deformidade.

21.—Do Eomicidio—Moléstias mentaes oompa-
tiveis com a premeditação—Valor juri-
dico do veneno e graves sevecias como
meios de matar—Da lesão mortal segun

do a nossa lei penal—Questões espeoiaes
ao homicídio.

22.—Do Feticiãio—Definição e elementos cons
titutivos do crime — Do feticidio legal,

suas indicações justificativas—Substan
cias abortivas e meios mais commumente

empregados para realisar o feticidio.
Lesões consecutivas á passagem do feto.

23.—Do infanticidio — Definição e elementos
constitutivos do crime—Diiforença entre

feticidio infanticidio e homicídio com-

mum—Conceito juridico do termo recem-
nascido—Do infanticidio por omissão e
commissão^—Vida e viabilidade do recem-

nascido em matéria penal.

21.—Infanticidio (Continuação)—Circumstan-
cias em que se produzem os casos de
infanticidio—Identidade do recem-nas-

cido—Prova da vida extra-uterina da
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creança—Causas naturaes da morte do

recem-nasoido—Differentes generos de
morte em caso de infantioidio.

25.—Das asphixias—Da asphixia em geral—
Suliocação—Estrangulamento— Enfor
camento— Afogamento — Asphixia por
gazes toxicos.

26 —Do envenenamento—Definição e caracteres
constitutivos do crime—Classificação dos
venenos —Modos de propinação— Vias
do absoi-pção e condições de acção dos
venenos.

27.—Envenenamento (continuação—Signaes do
envenenamento— Regras a seguir nas
autópsias e exhumações respectivas —
Quesitos relativos ao envenenamento cri
minoso.

28.—Da morte—Morte suhita e suas causas—

Da morte real e apparente, diagnostico

difíerencial—Phenomenos cadavericos e

mai'cha da putrefacção—Data da morte
—Faúna cadaverica—Autópsias e exhu

mações.
III

JURISPRUDÊNCIA MEDICA

29.—Deveres dos médicos—Do medico como pe

rito e como testemunha—Segredo me
dico—Autoridades que podem reclamar
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a presença de um medico—Legislação e
decisões juridicas referentes á obrigação
imposta aos médicos quando requisitados
pela autoridade.

30.—Doetnnentos médicos—Vistoria medico-le-
gal em matéria civil e criminal—Auto
do corpo de delicto, exames de sanidade,
modo de proceder—Attestados, relató
rios, consulta medico-legal e deposição
oral.

SEGUKDA PARTE

HYGIENB SOCIAL

31.—Noções geracs—Definição e divisão da hy-
giene—Historia e futuro da liygiene, seu
papel nas sociedades modernas.

32.—Dos modificadores—Noções succintas sobre
os modificadores phisicos, chimicos, bio

lógicos e sociaes.

33.—Hygiene das cidades— Águas potáveis.
Esgotos.—Vias-publicas.—Ruas.—Habi

tações.—Edifícios públicos,

34.—Condições materiaes da vida—Alimenta- •
ção.—Alojamento.—Sociedades coopera

tivas.
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35.—Propliijlaxia — Prophylaxia aggresaiva e
defensiva — Prophylaxia das moléstias
contag-iosas, não contagiosas, exóticas e
individuaes.

36.— Valor ãa vida humana—Valor economico

da vida humana — Disimo mortnario e

morbido—Perdas causadas por moléstias
populares.

Faculdade de Direito do Eeoife, em 1 de
Mai-ço de 1905.

O Lente Catliedratico,

Dr. Constancio Pontual.

Approvado pela Congregação em 22 de
Março de 1905.

O Secretario,

Henrique Martins.
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4,^ Cadeira do 5.° Aiiiio

LEGISLAÇÃO COMPARADA

1—Objeeto da cadeira. Applicação do metlio-
do comparativo ao estudo do direito.

2.—Filiação juridica. O direito privado mo
derno como transformação do romano e
do barbaro. Influições do canonico. Clas
sificação, sob esse ponto de vista, do di-
reito civil moderno.

3. Expansão do movimento codificador do di
reito privado nos diversos paizes da Eu
ropa e da América. O Japão.

Vista geral do direito privado brasileiro
tal como existe actualmente. Referencia

a outras federações.
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5.—Theoria das pessoas. Posição jurídica do
extrangeiro no direito privado moderno.

0.—Do casamento segundo o direito primitivo,
'  o romano, o canonico e o moderno.

7.—Do divorcio perante a historia e as legis
lações aotuaes.

8.—Da propriedade. Sua historia e sua actua-
lidade.

9.—Obrigações. Evolução. Conceito romano e
moderno.

10.—Direito hereditário. Suceessão legitima.
Sua origem e evolução.

11.—Suceessão testamentaria. Orig-em e evo
lução.

12.—Commercio. Direito commercial. Syste-
temas adoptados pelas legislações para a
determinação da qualidade de commer-
ciante. Sociedades mercantis, suas espe-
cies e personalidade.

13.—Da fallencia. Extra-territorialidade e seus

effeitos. Do juiz competente em matéria
de fallencia, segundo o direito interna
cional privado.
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14.—A caução judicatum solvi e o regimen das
capitulações no Oriente.

lõ.—Sentenças dos tribunaes extrangeiros. Sys-
temas diversos para a sua execução extra
territorial.

Faculdade de Direito do Recife, 1 de Março
de 1905.

O Lente Catheãratico,

De. Clovis Beviláqua.

Approvados em Congregação de 22 de
Março de 1905.

O Secretario,

Heneiqub Martins.
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